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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 520/2006

de 6 de Junho

Pela Portaria n.o 640-H3/94, de 15 de Julho, foi con-
cesisonada à Associação de Caçadores de Cicouro a
zona de caça associativa de Cicouro (processo
n.o 1694-DGRF), situada no município de Miranda do
Douro, válida até 15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça associativa
de Cicouro (processo n.o 1694-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de São Mar-
tinho de Angueira, Constantim e Cicouro, município
de Miranda do Douro, com a área de 1425 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante e que exprime uma redução da área con-
cessionada de 47,50 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 19 de Janeiro de 2006.

Portaria n.o 521/2006
de 6 de Junho

Pela Portaria n.o 640-N3/94, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 155/2000, de 17 de Março, foi con-
cessionada ao Couto Associativo e Desportivo de Caça
e Pesca A Ribeira das Sardinhas a zona de caça asso-
ciativa da Herdade dos Alenqueres e outras (processo
n.o 1675-DGRF), situada no município de Reguengos
de Monsaraz, válida até 15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
estipulado na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do
artigo 164.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, com efeitos a partir de 16 de Julho de 2006,
a concessão da zona de caça associativa da Herdade dos
Alenqueres e outras (processo n.o 1675-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia e muni-
cípio de Reguengos de Monsaraz, com a área de 795 ha.

2.o São anexadas à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de Reguen-
gos de Monsaraz, com a área de 10 ha.

3.o A zona de caça associativa da Herdade dos Alen-
queres e outras, após a sua renovação e anexação dos
terrenos acima referidos, ficará com a área total de
805 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 522/2006

de 6 de Junho

Na sequência da Portaria n.o 1176-A/2000, de 14 de
Dezembro (1.a série-B), o Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde, no âmbito das suas com-
petências, levou a efeito o concurso público interna-
cional n.o 2004/21, com vista à celebração de contratos
públicos de aprovisionamento de material de penso tra-
dicional ou clássico.

Estes contratos são celebrados por artigo e forne-
cedor, podendo, no entanto, para o mesmo produto ser
seleccionado mais de um fornecedor para cada artigo.

Através destes contratos o Estado reconhece às firmas
a qualidade de fornecedor, sendo condição suficiente
para venderem aos organismos e serviços públicos os
produtos aqui referidos, com dispensa de formalidades.

Os fornecedores praticam, face a cada aquisição, os
preços e demais condições contratados, devendo as enti-
dades adquirentes, no momento da transacção, certi-
ficar-se, através do Catálogo de Aprovisionamento
Público da Saúde, dos preços e demais condições, uma
vez que poderão existir vários escalões de desconto, con-
soante as quantidades a adquirir ou os prazos de
pagamento.

Os contratos aqui mencionados são válidos em todo
o território nacional e vinculam as instituições e serviços
do Serviço Nacional de Saúde, podendo estas efectuar
as suas aquisições mediante ajuste directo independen-
temente do valor, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sendo suficiente a emissão de nota de encomenda, não
sendo exigida a celebração de contrato escrito, como
decorre da alínea d) do n.o 1 do artigo 59.o do referido
diploma legal.

Considerando que tal concurso está concluído,
importa homologar e, subsequentemente, divulgar as
condições de fornecimento ora seleccionadas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, atento

o disposto na alínea c) do artigo 22.o dos Estatutos do
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 325-A/2003, de 29 de
Dezembro, e das alíneas d) do n.o 1 do artigo 59.o e
b) do n.o 1 do artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e ao abrigo do n.o 1.o da Portaria
n.o 1176-A/2000, de 14 de Dezembro, o seguinte:

1.o São homologados os contratos públicos de apro-
visionamento, de ora em diante designados por CPA,
que estabelecem as condições de fornecimento ao
Estado de material de penso tradicional ou clássico.

2.o Os produtos, fornecedores e números de CPA
constam do anexo da presente portaria.

3.o O Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde, de ora em diante designado por IGIF, divul-
gará, através do Catálogo de Aprovisionamento Público
da Saúde, de ora em diante designado por Cat@logo,
no site www.catalogo.min-saude.pt, todos os produtos
abrangidos por estes contratos, bem como as condições
de aprovisionamento agora homologadas.

4.o As condições de aprovisionamento constantes dos
contratos ora homologados são válidas para todo o ter-
ritório nacional e vinculativas para as instituições e ser-
viços do Serviço Nacional de Saúde, os quais farão as
suas aquisições, segundo as suas necessidades, após pré-
via consulta a vários dos fornecedores seleccionados.

5.o As aquisições efectuadas pelas instituições e ser-
viços do Serviço Nacional de Saúde devem ser feitas
pelo preço mais baixo possível e nas condições mais
vantajosas possíveis.

6.o Os fornecedores contratados comprometem-se a
praticar, em cada momento, os preços ou condições mais
vantajosos para o Estado.

7.o Os fornecedores que estabeleçam preços ou con-
dições mais vantajosas nos termos do n.o 5.o devem comu-
nicar ao IGIF, no prazo de cinco dias úteis, as respectivas
alterações, sob pena de exclusão do Cat@logo, desde a
data em que ocorreu a alteração não comunicada e até
à regularização da situação com a comunicação da
alteração.

8.o A falta de comunicação ao IGIF da alteração das
condições contratuais, designadamente da prática de um
preço mais vantajoso na sequência de ajuste directo com
uma instituição, pode ainda ser cominada nos termos
do artigo 26.o do caderno de encargos do concurso
público n.o 2004/21.

9.o Os preços estabelecidos nos contratos podem ser
revistos anualmente nos termos do artigo 17.o do
caderno de encargos ou, em casos excepcionais devi-
damente fundamentados, de acordo com o previsto nos
artigos 17.o e 18.o do caderno de encargos.

10.o Todas as alterações às condições de aprovisio-
namento entrarão em vigor na data da actualização do
Cat@logo, uma vez aprovadas pelo IGIF.

11.o As instituições e serviços do Serviço Nacional
de Saúde, bem como os fornecedores, devem registar
trimestralmente, no módulo apropriado do Cat@logo,
os totais das aquisições e das vendas, respectivamente.

12.o Os CPA celebrados ao abrigo da presente por-
taria têm a validade de um ano contado da data de
produção de efeitos da presente portaria.

13.o Os CPA mantêm-se em vigor até à data de homo-
logação de novos CPA, nos termos do artigo 6.o das
cláusulas jurídicas do caderno de encargos, não
podendo, no entanto, produzir efeitos por um período
superior a três anos desde a data de produção de efeitos
da presente portaria.

14.o Sempre que as instituições e serviços do Serviço
Nacional de Saúde necessitem de adquirir os bens cons-
tantes do anexo da presente portaria, só o poderão fazer
ao abrigo dos CPA ora homologados, uma vez que, nos
termos do artigo 2.o das cláusulas jurídicas do caderno
de encargos e do artigo 9.o das cláusulas técnicas espe-
ciais do caderno de encargos, os mesmos têm carácter
obrigatório.

15.o A presente portaria produz efeitos desde o dia
seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 18 de Maio de 2006.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto n.o 15/2006
de 6 de Junho

Considerando o disposto na Lei n.o 107/2001, de 8 de
Setembro, que estabelece as bases da política e do
regime de protecção e valorização do património cul-
tural, nomeadamente nos seus artigos 15.o, 18.o e 28.o;

Tendo sido cumpridos os procedimentos de audição
de todos os interessados previstos no artigo 27.o da Lei
n.o 107/2001, de 8 de Setembro, bem como nos arti-
gos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo;

Considerando que o Hospital da Misericórdia, em
Beja, é um edifício construído no reinado de
D. Manuel I, constituindo um importante núcleo góti-
co-manuelino da arquitectura civil;
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Considerando que a classificação é um meio eficaz
de salvaguarda dos bens culturais:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É classificado como monumento nacional o Hospital
da Misericórdia em Beja, conforme planta de delimi-
tação constante do anexo ao presente decreto, do qual
faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Maria Isabel da Silva Pires de Lima.

Assinado em 19 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 22 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores n.o 7/2006/A

Atribuição de insígnias honoríficas açorianas

De acordo com o texto constitucional de 1976, o
regime político-administrativo próprio do arquipélago

dos Açores fundamenta-se nas suas características geo-
gráficas, económicas, sociais e culturais e nas históricas
aspirações da sua população.

Passadas três décadas, verifica-se que o sistema polí-
tico consagrado constitucionalmente não só se conso-
lidou como constituiu um importante factor de progresso
para a Região Autónoma dos Açores.

Ao mesmo tempo, a autonomia regional assumia-se
como um grande projecto colectivo, valorizando e for-
talecendo a identidade histórica, cultural e política do
povo açoriano.

Ao longo do tempo muitos foram aqueles que, com
o seu labor, a sua arte ou o seu pensamento contribuíram
de forma expressiva para a consistência da autonomia
e a valorização da Região Autónoma dos Açores.

Prestar homenagem a pessoas e instituições que se
destacaram neste percurso foi o pressuposto que levou
a Assembleia Legislativa a aprovar um diploma legal
que instituiu as insíginas honoríficas açorianas.

Pretendeu-se assim traduzir o reconhecimento da
Região para com cidadãos e instituições que se tenham
distinguido, pela sua acção, em benefício da comu-
nidade.

Simbolicamente ainda, esse reconhecimento pretende
estimular o aperfeiçoamento do mérito e virtudes que
visa distinguir.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores, nos termos do artigo 9.o do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 36/2002/A, de 28 de Novembro,
resolve atribuir as seguintes insígnias honoríficas aço-
rianas:

Insígnia autonómica de valor:

José Guilherme Reis Leite.
Alberto Romão Madruga da Costa.
Humberto Trindade Borges de Melo.
Dionísio Mendes de Sousa.
João Bosco Mota Amaral.

Insígnia autonómica de reconhecimento:

Mário Goulart Lino.
Natália de Oliveira Correia.
Universidade dos Açores.
Vitorino Nemésio Mendes Pinheiro da Silva.
Tomaz Borba Vieira.
António Dacosta.

Insígnia autonómica de mérito:

Categoria: mérito industrial, comercial e agrí-
cola:

José Azevedo.
Carlos Luís Teixeira da Silva.

Categoria: mérito cívico:

Sociedade Amor da Pátria.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 11 de
Maio de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.
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